PARECER N° 1865, DE  2013

DA COMISSÃO DE MEIO AMBIENTE E DESENVOLVIMENTO SUSTENTÁVEL, SOBRE O PROJETO DE LEI N° 616, DE 2012

De autoria do nobre Deputado Carlão Pignatari, o projeto em epígrafe objetiva determinar que, nas compras de bolas dos esportes especificados a serem feitas pela Administração Pública direta ou indireta do Estado ou por entidade paraestatal que receba algum tipo de incentivo, benefício ou vantagem do Poder Público estadual, ao menos 30% das bolas de cada esporte sejam compostas de materiais biodegradáveis e recicláveis, provenientes, em todo caso, de recursos naturais renováveis através de cadeia produtiva sustentável.

                  Nos termos do item 2 do parágrafo único do artigo 148 do Regimento Interno, a propositura esteve em pauta nos dias correspondentes às 151ª a 155 Sessões Ordinárias, de 29 de outubro a 06 de novembro de 2012, não recebendo emendas ou substitutivos.

                  Decorrido o prazo de pauta, foi a propositura encaminhada à Comissão de Constituição, Justiça e Redação, na qual foi analisada quanto aos seus aspectos constitucional, legal e jurídico, recebendo parecer favorável.

                  Compete-nos, na sequência do processo legislativo, analisar seu mérito, de acordo com o previsto no § 11 do artigo 31 do Regimento Interno desta Casa.

                  A propositura determina que nas aquisições da Administração Pública, ao menos 30% das bolas dos esportes especificados sejam compostas de materiais biodegradáveis e recicláveis, provenientes, em todo o caso, de recursos naturais renováveis. 

                  Destacamos que o material biodegradável, por ser feito a partir de material renovável, se decompõe naturalmente no ambiente, causando pouco, ou nenhum dano ao meio ambiente, diferentemente dos produtos não-biodegradáveis que não se decompõem e permanecem indefinidamente nos aterros sanitários concorrendo para o aumento da poluição. 

                  Os materiais reciclados, por sua vez, são aqueles que após sofrerem uma transformação física ou química podem ser reutilizados no mercado, seja sob a forma original ou como matéria-prima de outros materiais. Assim os resíduos não são destinados aos aterros sanitários e, portanto, não contaminam o solo, os rios e o ar.

                  Ressaltamos, conforme a justificativa apresentada pelo autor, que a propositura tem o intento de estimular o uso de materiais biodegradáveis ou recicláveis através da cadeia produtiva sustentável, com fundamento no uso apropriado dos recursos da natureza e na gestão responsável dos resíduos sólidos.

                  Em função de todas essas questões, notamos que a aquisição de bolas esportivas compostas de materiais biodegradáveis e recicláveis é um instrumento eficaz para diminuir a poluição do solo, rios e ar, contribuindo, sobremaneira, para a preservação do meio ambiente em nosso Estado.

                  Dessa forma, por tratar-se de relevante iniciativa, somos favoráveis à aprovação do Projeto de Lei nº 616, de 2012.

a) Célia Leão – Relatora

Aprovado como parecer o voto da relatora, favorável à proposição.

Sala das Comissões, em 27-8-2013

a) Beto Trícoli – Presidente
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